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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelo Ofício GFD nº 240/2004, de 29.04.2004, proposta de alteração de alguns artigos do Regimento e da Estruturação Curricular do Curso de Direito, aprovada pela Congregação em reuniões realizadas em 26 de junho e 16 de setembro de 2004, conforme cópias das respectivas Atas juntadas aos autos (fls. 2184/2189).

A Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo esclarece que o ajuste proposto na matriz curricular não introduz modificações radicais, tão somente procura atualizar e promover adequações identificadas na organização das disciplinas e na distribuição das cargas horárias. Por outro lado, buscando aprimorar e proporcionar maior agilidade nos procedimentos administrativos e de interesses acadêmicos, foram propostas alterações no texto regimental.

O Regimento da Faculdade foi aprovado pelo Parecer CEE nº 470/99 e, a estrutura curricular do Curso, atualmente em vigor, foi aprovada pelo Parecer CEE nº 09/2003 (fls. 2129/2132).

A renovação de reconhecimento do Curso de Direito se deu pelo Parecer CEE n° 281/2002, por três anos.

A proposta em pauta consiste em alterações nos artigos nºs. 5º, 56, 57, 58, 60, 64, 72 e 78 do corpo do Regimento (fls. 2120) e na grade curricular do Curso de Direito (fls.2116/2117).

A Assistência Técnica analisou devidamente o processo, conforme fls 2201 a 2205. 

1.2. APRECIAÇÃO

As  alterações propostas nos artigos do Regimento são  as seguintes, comparativamente às atuais: 

	TEXTO VIGENTE
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 5º – O Diretor será nomeado pelo Prefeito Municipal, após escolha de seu nome dentre os docentes constantes de lista tríplice, votada pela Congregação, até 30 (trinta) dias antes do término do mandato vigente, nos termos da legislação
	Art. 5º  – O Diretor será nomeado pelo Prefeito Municipal após escolha de seu nome dentre os docentes constantes de lista tríplice votada pela Congregação até 75 (setenta e cinco) dias antes do término do mandato vigente, obedecida a legislação aplicável.

	Art. 56 – O aluno reprovado em até 2 (duas) disciplinas, no máximo, poderá matricular-se na série seguinte em regime de dependência.

§ 1º - Aplicam-se aos alunos sujeitos a cursar dependências as exigências regimentais relacionadas à freqüência, ao aproveitamento e à anuidade escolar.

§ 2º - A freqüência e as avaliações, a critério da Faculdade, deverão se realizar em período diverso daquele em que se encontra regularmente matriculado ou em classe especial, criada para esta finalidade, sempre que possível.

§ 3º - É vedada a matrícula na série seguinte ao aluno que tiver mais de 2 (duas) reprovações na série, dispensado daquelas em que obteve promoção.
	Art. 56- O aluno reprovado em até 2 (duas) disciplinas, no máximo, deverá matricular-se na série seguinte e cursar as disciplinas em que foi reprovado em regime de dependência.

§ 1º - Aplicam-se aos alunos em regime de dependência ou adaptação as exigências regimentais relacionadas à freqüência, ao aproveitamento e à anuidade escolar.

§ 2º - A disciplinas em regime de dependência ou adaptação deverão ser cursadas, a critério exclusivo da Faculdade, em período diverso ao da matrícula do aluno ou horário especial, quando adrede criada uma classe.

§ 3º - O aluno que tiver mais de 2 (duas) reprovações na série nela ficará retido, podendo no ato da matrícula requerer o aproveitamento dos estudos referentes às disciplinas em que logrou aprovação.

	Art. 57 – O cancelamento de matrícula ocorrerá quando o aluno:

I – solicitar por escrito;

II – faltar sem justificativa a todas as aulas por período consecutivo de três meses;

III – não proceder à matrícula regular e nem requerer o respectivo trancamento.
	Art. 57 – O cancelamento de matrícula ocorrerá: 

I – mediante requerimento escrito do aluno;

II – quando o aluno não proceder à matrícula regular nem requerer o seu trancamento ou a sua renovação.
III – excluído.



	Art. 58 – É concedido o trancamento de matrícula no caso de interrupção temporária do curso, para que o aluno mantenha vínculo com a Faculdade e o direito de renovação de matrícula.

§ 1º O trancamento somente será concedido após o decurso de três meses de aula, com validade para o ano letivo, obrigando-se o requerente à anuidade da série.

§ 2º - A renovação do trancamento de matrícula na mesma série será deferida se o requerente provar a ocorrência de incapacidade física temporária ou motivo considerado relevante, a critério do Diretor.

§ 3º - O período de trancamento não será considerado para efeito de integralização do prazo para a conclusão do curso.

§ 4º - Na reabertura da matrícula pós trancamento, o aluno estará sujeito à legislação curricular vigente, obrigando-se, se for o caso, às necessárias adaptações.

§ 5º - O trancamento não poderá exceder a 02 (dois) anos letivos.

§ 6º - Nos casos dos §§ 1º e 2º o aluno terá garantida a vaga na série.
	Art. 58 – É concedido o trancamento de matrícula no caso de interrupção temporária do curso, para que o aluno mantenha vínculo com a Faculdade e o direito à renovação de matrícula, garantida a vaga na série, desde que requerido.

§ 1º - O período de trancamento não será considerado para efeito de integralização do prazo para a conclusão do curso.
§ 2º - O aluno que retorna ao curso após o período de trancamento de matrícula estará sujeito ao Plano de Curso vigente, obrigando-se, se for o caso, às necessárias adaptações.

§ 3º - A renovação do trancamento de matrícula depende de expresso requerimento do aluno, sob pena de cancelamento do vínculo com a Faculdade.

§ 4º - Excluído.

§ 5º - Excluído.

§ 6º – Excluído

	Art. 60 – Em havendo vagas, poderão ser aceitas transferências de alunos de outra instituições de Ensino Superior, do país e do exterior, por meio de processo seletivo, a ser organizado e realizado preferencialmente por entidade especializada, ouvido o Conselho Departamental.


	Art. 60 – Em havendo vagas, poderão ser aceitas transferências de alunos de cursos de Direito de outras instituições de Ensino Superior, do país e do exterior, por meio de processo seletivo, a ser organizado e realizado preferencialmente por entidade especializada, ouvido o Conselho Departamental.

Parágrafo único – As transferências de que trata este artigo somente serão aceitas para os 2º, 3º e 4º anos.

	Art. 64 – O requerimento de matrícula a que se refere o artigo anterior somente será deferido, caso haja adaptação, após a aceitação pelo requerente do plano de adaptação.
	Art. 64 – Caso haja necessidade adaptação, o requerimento de matrícula somente será deferido após a aceitação pelo requerente do plano de adaptação exigido pela Faculdade. 

§ 1º - No ato da aceitação do plano de adaptação, o interessado poderá requerer o aproveitamento de estudos realizados na Instituição de origem, desde que compatíveis  com o conteúdo das disciplinas das quais pretenda obter dispensa.

§ 2º - Compete exclusivamente à Faculdade decidir sobre o aproveitamento de disciplinas cursadas em outra Instituição de  Ensino Superior.

	Art. 72 – As provas parciais versarão sobre a matéria lecionada nos períodos a que se referirem, assegurado ao professor liberdade na formulação das questões, no julgamento das provas e na fixação do tempo de duração.

§ 2º - As notas das provas de livre aplicação deverão ser entregues na Secretaria Geral até o final dos meses de maio e outubro, para a primeira e segunda, respectivamente.
	Art. 72 – As provas parciais versarão sobre a matéria lecionada nos períodos a que se referirem, assegurada ao professor liberdade na formulação das questões, no julgamento e na fixação do tempo de duração das provas.

§ 2º - As notas das provas deverão ser entregues na Secretaria Geral com observância dos seguintes prazos pelos docentes:

I – Primeira Prova de Livre Aplicação: até o final do mês de maio;

II – Primeira Prova Parcial: até o final do mês de agosto;

III – Segunda Prova de Livre Aplicação: até o final do mês de outubro;

IV – Segunda Prova Parcial: até 10 (dez) dias contados da data de sua realização.

	Art. 78 – Estará sujeito a exame final na disciplina todo aluno com freqüência igual ou superior a 76% (setenta e cinco por cento) das aulas dadas e média de aproveitamento anual inferior a 7,0 (sete) e igual ou superior a 3,0 (três).

Parágrafo único – O exame final, escrito ou oral, a critério do professor, será comunicado com antecedência aos alunos e versará sobre a matéria lecionada durante o ano letivo
	Art. 78 – Idem

Parágrafo único - O exame final, escrito ou oral, a critério do professor deverá ser comunicado aos alunos com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis e versará sobre a matéria lecionada durante o ano letivo. As notas deverão ser entregues na Secretaria Geral no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de sua realização.


No que se refere à alteração na  estrutura curricular do Curso de Direito, observa-se que o currículo vigente do Curso, contendo 4.210 horas/aula, foi aprovada pelo Parecer CEE nº 09/2003 (fls. 2117/2132). 

A renovação de reconhecimento do Curso de Direito se deu pelo Parecer CEE nº 281/2002 e respectiva Portaria CEE/GP nº 285/2002, por três anos.

Pela proposta apresentada haverá remanejamento da disciplina Sociologia, do 1º para o 2º ano; exclusão das disciplinas Educação Física e Metodologia de Pesquisa Científica; e aumento da carga horária da disciplina Filosofia Geral, de 70, para 105 horas-aula.

Pelo fato de a proposta apresentada não se enquadrar no disposto na Deliberação CEE nº 29/03, que define procedimentos relativos às alterações regimentais que entram em vigor ex officio na data de seu protocolo neste Conselho, ela torna-se objeto de análise e manifestação deste Conselho.

No que se refere à exclusão da disciplina Metodologia de Pesquisa Científica do currículo do Curso nada há a opor, pois houve a incorporação do conteúdo epistemológico do seu programa pela disciplina Filosofia Geral, o que demandou o aumento da carga horária (de 70 para 105 horas-aula).

Quanto à exclusão da disciplina Educação Física, a não obrigatoriedade da disciplina Educação Física está prevista no Parecer CNE/CES nº 376/97.

Consta do currículo a atividade Elaboração e Defesa de Monografia, obrigatória para conclusão do Curso.

A estrutura curricular do Curso com a nova proposta consta às fls. 2195/2196 dos autos, com um total de 4.105 horas/aula.

De acordo com a nova proposta, o Departamento de Disciplinas Básicas ficará constituído conforme descrição de fls. 2192.

Finalmente e tendo em vista a afirmação da Instituição de que as alterações regimentais propostas resultam de adequações necessárias ao aprimoramento do processo educativo e administrativo da Instituição, as mesmas  se mostram pertinentes.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se as alterações regimentais propostas pela  Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, constantes deste Parecer.

A Instituição deverá enviar a este Conselho três vias das alterações regimentais, ora aprovadas, para serem rubricadas.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2005.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin




                  

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino e Sonia Aparecida Romeu Alcici. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 16 de fevereiro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

         Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de março de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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